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OF. CRP-15/ Nº 033/2014.                                                    Maceió, 14 de fevereiro de 2014.
Exmo. Sr.
Jaelson Gomes Ferreira

Secretário Municipal de Saúde de Maceió. 

Assunto: Portaria Nº 19, de 07 de fevereiro de 2014, publicada no D.O.M. em 10/02/2014.
Prezado Secretário,
O Conselho Regional de Psicologia de Alagoas (CRP-15) esteve reunido na manhã do dia 14 de fevereiro de 2014, no Auditório 24 de novembro, prédio sede do Conselho, com os profissionais psicólogo/as da Secretaria Municipal de Saúde de Maceió (SMS), que foram afetados pela Portaria nº 19 de 07 de fevereiro, publicada em 10 de fevereiro de 2014, no Diário Oficial do Município. Também participaram outros psicólogo/as da SMS que não foram afetados diretamente pela referida Portaria, mas que se sensibilizaram com o ato intempestivo e arbitrário direcionado à categoria e, sobretudo aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).
Considerando que segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), em Conferência Sanitária Internacional realizada em Nova Iorque, entre os dias 19 e 22 de junho de 1946, define o conceito de Saúde como “completo bem estar físico, mental e social” e não meramente ausência de doença.

Considerando o Artigo 6º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 que garante o acesso à saúde entre outros direitos sociais, as Leis Nº 8.080 e 8.142 de 1990, que instituem, organizam e regulamentam o SUS, além de deliberações de Conferências de Saúde que reconhecem a indispensável participação dos profissionais da Psicologia no campo da saúde, como também na última década, a mudança do paradigma de assistência à Saúde Mental embasado pela Lei Federal 10.216/2001 (Lei Paulo Delgado), assim como a Portaria GM/MS Nº 3.088 (23 de dezembro 2012) que reestrutura a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) indicando os pontos de atenção para a garantia do acesso e atendimento à população, incluindo dentre outros, as Unidades Básicas de Saúde e Estratégia de Saúde da Família como espaços de atuação profissional imprescindíveis para o acesso ao cuidado psicossocial. A presença do profissional psicólogo torna-se uma referência na construção e manutenção dessa Rede. 

Considerando a Política Nacional de Humanização da Atenção e da Gestão (PNH), lançada em 2003 pelo Ministério da Saúde, que reafirma a abrangência do SUS como uma política norteadora da saúde no Brasil. Assim, a colocação em prática da PNH nas esferas Federal, Estadual e Municipal a partir de seus respectivos serviços torna-se imprescindível na garantia da efetivação de um SUS mais digno e potente para todos. Desse modo, além de todos os prejuízos advindos do remanejamento dos profissionais psicólogos elencados a cima, urgente se faz frisar que a forma como se deu o referido remanejamento, se opõe diretamente a lógica da Gestão Participativa (Diretriz da PNH), uma vez que não houve qualquer diálogo entre os atores do SUS envolvidos na questão (Gestores, Trabalhadores e Usuários), com vistas a uma tomada coletiva de decisões. Ao contrário, a arbitrariedade caracterizou 
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todo esse processo e é fundamental salientar que os desdobramentos desta ação ameaçam a sobrevivência inclusive dos processos de humanização já disparados no município de Maceió, de que são exemplos os Núcleos de Apoiadores da PNH já implantados no 2º, 6º e 7º Distritos Sanitários, além de vários Grupos de Trabalhos de Humanização (GTH’s) que funcionam dentro de algumas Unidades de Saúde e que tem na figura do profissional psicólogo uma referência de apoio institucional, fomento e sustentação do Grupo.
Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, que consolida o Estado Democrático de Direito e Legislações delas decorrentes, que reforça o disposto na Lei nº 5766 de 20 de dezembro de 1971, que rege as atribuições do Código de Ética Profissional do Psicólogo, em seu princípio fundamental, referencia que “o psicólogo zelará para que o exercício profissional seja efetuado com dignidade, rejeitando situações em que a Psicologia esteja sendo aviltada”. Além disso, especificamente, o Artigo 5º, Alínea “b”, determina que para interrupção do atendimento psicológico, o psicólogo deverá garantir que: “haja prévia comunicação da paralisação aos usuários ou beneficiários dos serviços atingidos pela mesma”, fato esse que não pôde ocorrer em virtude da forma como a SMS procedeu na publicação da referida Portaria.  

Dessa forma, resolve solicitar ao Excelentíssimo Secretário Municipal de Saúde de Maceió, Senhor Jaelson Gomes Ferreira, a revogação da Portaria nº 19, publicada em 10 de fevereiro de 2014, no Diário Oficial do Município, restituindo os psicólogos as suas lotações de origem, visto que a população usuária ficará sem a devida Assistência Psicossocial, ferindo os princípios constitucionais do SUS que são a universalidade no acesso à Saúde, já que a partir da efetivação dessa Portaria, o acesso aos serviços de Psicologia serão dificultados, considerando não só a distância dos mesmos, diante da carência financeira dos usuários em arcar com os custos dessa locomoção, bem como a impossibilidade emocional destes, já que alguns agravos à saúde mental como os transtornos fóbico-ansiosos e depressivos, na grande maioria dos casos, os impossibilitam de fazerem deslocamentos num raio mais afastado de suas residências, fere o princípio da Integralidade nas ações de Saúde, já que as Unidades Básicas de saúde não mais contarão com este profissional, afetando a Transdisciplinariedade no atendimento  e a Equidade, onde se deve ofertar o serviço a quem mais precisa, tendo em vista que a maioria dessas Unidades, estão em bairros onde a vulnerabilidade social é  mais elevada, com índices de violência consideráveis que trazem como consequência o sofrimento mental e psíquico para a população em geral.
Na certeza do pronto atendimento ao solicitado, manifestamos antecipadamente nossos agradecimentos.
Atenciosamente,

JOSÉ FÉLIX VILANOVA BARROS

Conselheiro Presidente
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